                            PARECER Nº 960, DE 2016   
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1334, DE 2015
                           De autoria do nobre Deputado Igor Soares,  o projeto em epígrafe visa autorizar as Concessionárias de Pedágio do Estado  a não cobrarem taxa de pedágio de pessoas maiores de 60 (sessenta) anos de idade e portadores de deficiência física nas Rodovias Estaduais.

                            Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

                            Preliminarmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que, não vislumbrou quaisquer óbices ao seu acolhimento, sob o ponto de vista de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, culminando por manifestar-se, favoravelmente, à sua aprovação.                          

                           Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a proposta  seguiu para  a  Comissão  de  Transportes e Comunicações,  que exarou parecer favorável ao projeto com a emenda ali apresentada.

                          Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição veio a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no art. 31, § 2º do Regimento Interno Consolidado.

                          Na condição de relator designado, verificamos que não existem óbices de natureza financeira à implementação do objetivo pretendido, visto que é cabível através da presente propositura, estabelecer políticas públicas voltadas aos maiores de 60 anos em conformidade com o vigente Estatuto do idoso, bem como, aos portadores de deficiência física que contribuem diariamente para o progresso do nosso Estado.

                          No que se refere à questão orçamentária, entendemos que o projeto autorizativo não implica em redução de receita ou aumento de despesa imediata para o Estado, uma vez que sua implementação seria do exame de conveniência e oportunidade pelo Poder Executivo, na ocasião  da dotação orçamentária disponível para tal fato.

                          Portanto, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente  à  aprovação do Projeto de Lei nº   1334, de 2015,  bem como,  da emenda apresentada pela CTC.

a) Carlão Pignatari – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CTC.

Sala das Comissões, em 22/6/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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